
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.786 - RJ (2013/0138688-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VÂNIA ELOY GADELHA 
ADVOGADOS : CRISTIANE CARVALHO D'ALMEIDA E OUTRO(S)
  LUCIANO VIANNA ARAÚJO 
  TALITA DE BRITO PORTILHO DIAS 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. RESTABELECIMENTO DE 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. NULIDADE DE 
INTIMAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. PRECEDENTES. 
REQUISITOS  PARA OBTENÇÃO DO BENEFÍCIO. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O recurso especial que se pretende o provimento é oriundo de ação ajuizada em 
face do INSS, objetivando restabelecimento de aposentadoria por tempo de serviço, 
com proventos proporcionais, suspenso pela Autarquia, após regular processo 
administrativo em que se constatou que a segurada, ora agravante, nunca havia 
trabalhado na empresa VL Formas e Concreto Ltda.
2. Quanto ao tema da nulidade de intimação, a despeito de o Tribunal a quo ter 
asseverado que a tese fora alcançada pela preclusão, a jurisprudência dominante do 
STJ é no sentido de que a existência de erros insignificantes na publicação do nome 
dos advogados, que não dificultam a identificação do feito, não ensejam a nulidade da 
intimação. 
3. No presente caso, conforme acentuado pelo Tribunal a quo, a tese relativa à 
nulidade de intimação foi alcançada pela preclusão. Neste caso, o STJ entende que o 
vício existente na regularidade da intimação, ensejador da nulidade relativa do ato 
processual, deve ser alegado na primeira oportunidade em que couber à parte falar 
nos autos, sob pena de preclusão, de acordo com o artigo 245 do CPC.
4. Quanto à necessidade de indicação do número de inscrição junto à OAB, para fins 
de perfectibilização da intimação no diário da justiça, a regra é a de que a ausência 
ou o equívoco quanto ao número da inscrição do advogado na Ordem dos Advogados 
do Brasil não gera nulidade da intimação. Tese firmada em sede de representativo da 
controvérsia, Recurso Especial 1.131.805/SC.
5. No tocante ao direito ao restabelecimento de aposentadoria por tempo de serviço, 
a pretensão encontra óbice na Súmula 7/STJ.
6. Quanto ao dissídio jurisprudencial, ainda que o pedido recursal esteja apoiado em 
princípio de direito previdenciário, a parte recorrente, a fim de viabilizar o 
conhecimento do recurso, deve apoiar seu pedido em artigo de lei tido por violado. 
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
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dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 09 de dezembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.786 - RJ (2013/0138688-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VÂNIA ELOY GADELHA 
ADVOGADOS : CRISTIANE CARVALHO D'ALMEIDA E OUTRO(S)
  LUCIANO VIANNA ARAÚJO 
  TALITA DE BRITO PORTILHO DIAS 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Vânia Eloy Gadelha contra decisão assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO 
DE SERVIÇO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 234, 236, § 1º E 554 DO 
CPC. SÚMULA 283/STF. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 332, 335, 358 E 359 DO 
CPC. SÚMULA 211/STJ. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 79, IV, DA LEI 
3.807/1960, 52 E 97 DA LEI 8.213/1991, 30, II, DA LEI 8.212/1991 E 62, § 2º, 
DO DECRETO 3.048/1999. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
SÚMULA 284/STF. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta a agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto:

1) o Tribunal a quo negou vigência aos artigos 165, 458, II e 535, II, do CPC, pois ;

2)   há violação dos artigos 234, 236, § 1º e 554, do CPC, porque o Tribunal a quo não 

reconheceu nulidade de intimação da sessão de julgamento da apelação, considerando que a 

publicação no diário da justiça não se deu em nome do advogado expressamente indicado pela 

parte recorrente, mas em nome de outra advogada constante do instrumento de 

substabelecimento, com erro de grafia e sem o número de inscrição na OAB; 

3) no tocante à alegação de que violados os artigos 79, IV, da Lei 3.807/1960, 52 a 97 

da Lei 8.213/1991, 30, II, da Lei 8.212/1991, 62, § 2º, do Decreto 3.048/1999, para fins de 

reconhecimento do benefício aposentadoria por tempo de serviço com proventos proporcionais, 

não deve ser mantida a Súmula 7/STJ, pois comprovou no processo administrativo 25 (vinte e 
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cinco) anos de serviço especial;

4) quanto ao dissídio jurisprudencial, a tese gira em torno do princípio da irrepetibilidade 

de prestação alimentar, não havendo lei federal específica acerca do tema, razão pela qual não 

foi indicado dispositivo tido por violado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.786 - RJ (2013/0138688-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO. NULIDADE DE INTIMAÇÃO. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. PRECEDENTES. REQUISITOS  PARA OBTENÇÃO 
DO BENEFÍCIO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 
284/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O recurso especial que se pretende o provimento é oriundo de ação ajuizada em 
face do INSS, objetivando restabelecimento de aposentadoria por tempo de serviço, 
com proventos proporcionais, suspenso pela Autarquia, após regular processo 
administrativo em que se constatou que a segurada, ora agravante, nunca havia 
trabalhado na empresa VL Formas e Concreto Ltda.
2. Quanto ao tema da nulidade de intimação, a despeito de o Tribunal a quo ter 
asseverado que a tese fora alcançada pela preclusão, a jurisprudência dominante do 
STJ é no sentido de que a existência de erros insignificantes na publicação do nome 
dos advogados, que não dificultam a identificação do feito, não ensejam a nulidade da 
intimação. 
3. No presente caso, conforme acentuado pelo Tribunal a quo, a tese relativa à 
nulidade de intimação foi alcançada pela preclusão. Neste caso, o STJ entende que o 
vício existente na regularidade da intimação, ensejador da nulidade relativa do ato 
processual, deve ser alegado na primeira oportunidade em que couber à parte falar 
nos autos, sob pena de preclusão, de acordo com o artigo 245 do CPC.
4. Quanto à necessidade de indicação do número de inscrição junto à OAB, para fins 
de perfectibilização da intimação no diário da justiça, a regra é a de que a ausência 
ou o equívoco quanto ao número da inscrição do advogado na Ordem dos Advogados 
do Brasil não gera nulidade da intimação. Tese firmada em sede de representativo da 
controvérsia, Recurso Especial 1.131.805/SC.
5. No tocante ao direito ao restabelecimento de aposentadoria por tempo de serviço, 
a pretensão encontra óbice na Súmula 7/STJ.
6. Quanto ao dissídio jurisprudencial, ainda que o pedido recursal esteja apoiado em 
princípio de direito previdenciário, a parte recorrente, a fim de viabilizar o 
conhecimento do recurso, deve apoiar seu pedido em artigo de lei tido por violado. 
7. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

O recurso especial que se pretende o provimento é oriundo de ação ajuizada em face do 

INSS, objetivando restabelecimento de aposentadoria por tempo de serviço, com proventos 

proporcionais, suspenso pela Autarquia, após regular processo administrativo em que se 

constatou que a segurada, ora agravante, nunca havia trabalhado na empresa VL Formas e 
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Concreto Ltda.

A sentença julgou o pedido improcedente.

Inconformada, a autora, ora agravante, interpôs apelação, tendo o TRF-2ª Região 

negado provimento ao recurso, que o tempo reconhecido não é suficiente para o reconhecimento 

do direito à aposentadoria por tempo de serviço, com proventos proporcionais.

A autora, ora agravante, interpôs embargos de declaração, alegando nulidade da 

intimação da sessão de julgamento do recurso de apelação, requerendo nova intimação da pauta 

de julgamento, para que possa haver sustentação oral, sob pena de cerceamento de defesa, 

observando-se os artigos 234, 236, § 1º e 554, do CPC. Objetivou, ainda, pronunciamento acerca 

do fato de que o INSS se negou a apresentar cópia integral do processo administrativo, nos 

termos dos artigos 332, 335, 358 e 359 do CPC. Também, buscou pronunciamento em relação ao 

artigo 69, §§ 1º, 2º e 3º, da Lei 8.212/1991, pois teria havido suspensão do benefício com 

cerceamento de defesa, considerando que o processo administrativo que deu origem ao benefício 

suspenso nunca foi apresentado pelo INSS. Por fim, alegou omissão na apreciação do artigo 62, 

§ 2º, do Decreto 3.048/1999 e artigo 30, II, da Lei 8.212/1991 e artigo 79, IV, da Lei 3.807/1960.

O Tribunal a quo, ao enfrentar  os embargos de declaração, decidiu que a alegação de 

nulidade de intimação da sessão de julgamento do recurso de apelação estaria alcançada pela 

preclusão, pois não arguída na primeira oportunidade processual. Quanto aos demais pedidos, 

asseverou não existir omissão, negando provimento aos embargos de declaração.

Daí o recurso especial, ao qual foi negado seguimento pela decisão ora agravada.

Quanto ao tema da nulidade de intimação, a despeito de o Tribunal a quo ter 

asseverado que a tese fora alcançada pela preclusão, a jurisprudência dominante do STJ é no 

sentido de que a existência de erros insignificantes na publicação do nome dos advogados, que 

não dificultam a identificação do feito, não ensejam a nulidade da intimação. 

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INTIMAÇÃO. ERRO 
NA GRAFIA DO NOME DO ADVOGADO. NULIDADE NÃO ACOLHIDA. 
POSSIBILIDADE DE IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO. 

Documento: 1374478 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/12/2014 Página  6 de 4



 
 

 
1. "Não se deve declarar a nulidade da publicação de acórdão do qual conste, com 
grafia incorreta, o nome do advogado se o erro é insignificante (troca de apenas 
uma letra) e é possível identificar o feito pelo exato nome das partes e número do 
processo" (REsp 254.267/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, 2ª Turma, DJ de 
08.04.2002). Precedentes. 
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl nos EAREsp 140.898/SP, Corte Especial, Relatora Ministra 
Eliana Calmon, DJe 10/10/2013)  

Destarte, a grafia incorreta do nome do advogado na publicação não se reveste de 

relevância que culmine no reconhecimento da nulidade da intimação, com a respectiva devolução 

do prazo recursal.

No presente caso, houve pedido expresso para intimação em nome de outro advogado. 

O STJ entende que, havendo pedido expresso para que as intimações futuras sejam feitas em 

nome de um advogado específico, é nula a intimação expedida em nome de outro advogado 

também constituído nos autos. 

Confira-se:

PROCESSO PENAL E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA 
CONTRA ATO DE MINISTRO DO STJ. INTIMAÇÃO DE ADVOGADO. 
EXISTÊNCIA DE SUBSTABELECIMENTO. PEDIDO EXPRESSO. NULIDADE 
RECONHECIDA. 
1. O mandado de segurança é remédio cabível quando o ato judicial não comporta 
recurso e é marcado pela teratologia. No caso, tendo em vista que se trata da 
determinação de desentranhamento da petição recursal, inviabilizando a 
apreciação, pelo Colegiado, do recurso interposto, a medida qualifica-se como 
excepcionalíssima. 
2. Havendo, na petição de recurso, pedido expresso para que as intimações 
futuras sejam feitas em nome de advogado substabelecido, é nula a intimação 
expedida em nome de outro advogado também constituído nos autos. 
3. Ordem concedida a fim de anular o ato impugnado, afastando-se a 
intempestividade do recurso interposto e determinando seu regular 
processamento, retornando ao E. Relator.
(MS 20.490/DF, Corte Especial, Relator Originário Ministro Sidnei Beneti, 
Relator para o acórdão Ministro Og Fernandes, DJe 23/9/2014)

Todavia, conforme acentuado pelo Tribunal a quo, a tese relativa à nulidade de 

intimação foi alcançada pela preclusão. Neste caso, o STJ entende que o vício existente na 
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regularidade da intimação, ensejador da nulidade relativa do ato processual, deve ser alegado na 

primeira oportunidade em que couber à parte falar nos autos, sob pena de preclusão, de acordo 

com o artigo 245 do CPC.

Colacionam-se os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO 
DE INSTRUMENTO DIRIGIDO CONTRA A REJEIÇÃO DO PEDIDO DE 
RECONHECIMENTO DE NULIDADE DE ATOS PROCESSUAIS, EM RAZÃO 
DA INTIMAÇÃO DE ADVOGADO DIVERSO DAQUELES EXPRESSAMENTE 
INDICADOS - DECISÃO MONOCRÁTICA DANDO PROVIMENTO AO 
RECLAMO DO PARTICIPANTE/ASSISTIDO, DECRETADA A NULIDADE 
DOS ATOS PROCESSUAIS POSTERIORES AO JULGAMENTO DA 
APELAÇÃO. INSURGÊNCIA DA ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
1. Nulidade dos atos processuais posteriores ao julgamento do recurso de 
apelação, em razão da inobservância de pedido expresso de intimação de 
procuradores específicos. 
1.1. Havendo requerimento expresso de intimação exclusiva de advogado indicado 
pela parte, restará configurado cerceamento de defesa com a publicação da 
comunicação processual em nome de qualquer outro causídico, ainda que 
também constituído nos autos. Caracterização da causa de nulidade prevista no 
artigo 236, § 1º, do CPC. Precedentes da Corte Especial. 
1.2. O vício existente na regularidade da intimação, ensejador da nulidade relativa 
do ato processual, deve ser alegado na primeira oportunidade em que couber à 
parte falar nos autos, sob pena de preclusão (artigo 245 do CPC). Precedentes. 
Hipótese em que constatada a oportuna alegação do vício, bem como o prejuízo 
causado à parte (trânsito em julgado da decisão que lhe foi desfavorável), 
afigurando-se imperiosa a proclamação da nulidade. 
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.416.618/RS, Quarta Turma, Relator Ministro Marco Buzzi, 
DJe 13/5/2014)

Consoante se verifica dos autos, a parte não se utilizou da primeira oportunidade no 

processo para alegar referida nulidade, limitou-se a alegar a tese, em sede de embargos de 

declaração, sendo certo que já havia requerido a devolução do prazo recursal, o que foi, inclusive, 

deferido pelo Tribunal a quo (fls. 440).  

Na primeira oportunidade processual se limitou a alegar que em 15/7/2010, foi proferido 

acórdão negando provimento ao recurso de apelação da autora, sendo que a publicação em 

Diário Oficial foi feita em nome de patrono diverso Talita de Brito Potilho Dias, quando deveria 

ser Talita de Brito Portilho Dias (fls. 432).  
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Outrossim, quanto à necessidade de indicação no número de inscrição junto à OAB, 

para fins de perfectibilização da intimação no diário da justiça, a regra é a de que a ausência ou o 

equívoco quanto ao número da inscrição do advogado na Ordem dos Advogados do Brasil não 

gera nulidade da intimação. Tese firmada em sede de representativo da controvérsia.

Confira-se a ementa do repetitivo:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. INTIMAÇÃO. NÚMERO DE 
INSCRIÇÃO DO ADVOGADO NA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - 
OAB. DESNECESSIDADE. SUFICIÊNCIA DOS NOMES DAS PARTES E DO 
ADVOGADO. ARTIGO 236, § 1º, DO CPC. ALEGADA HOMONÍMIA NÃO 
CONFIRMADA PELO ACÓRDÃO REGIONAL. 
1. A intimação é o ato pelo qual se dá ciência à parte ou ao interessado dos atos e 
termos do processo, visando a que se faça ou se abstenha de fazer algo, 
revelando-se indispensável, sob pena de nulidade, que da publicação constem os 
nomes das partes e de seus advogados, dados suficientes para sua identificação 
(artigo 236, § 1º, do CPC).
2. A regra é a de que a ausência ou o equívoco quanto ao número da inscrição do 
advogado na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB não gera nulidade da 
intimação da sentença, máxime quando corretamente publicados os nomes das 
partes e respectivos patronos, informações suficientes para a identificação da 
demanda (Precedentes do STJ: REsp 1.113.196/SP, Rel. Ministro  Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 22.09.2009, DJe 28.09.2009; AgRg no 
Ag 984.266/SP, Rel. Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, julgado em 
27.05.2008, DJe 30.06.2008; e AgRg no REsp 1.005.971/SP, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 19.02.2008, DJe 05.03.2008).
3. Nada obstante, é certo que a existência de homonímia torna relevante o 
equívoco quanto ao número da inscrição na OAB, uma vez que a parte é induzida 
em erro, sofrendo prejuízo imputável aos serviços judiciários.
4. Contudo, a alegação do recorrente, no sentido da existência de advogado 
homônimo, não restou corroborada pelo Tribunal do origem, segundo o qual:
"Em que pese o número de registro na Ordem dos Advogados do Brasil do 
causídico que patrocina o feito estar errado, é evidente a validade do ato em que 
consta o nome correto e completo daquele - além do número do processo e o tipo 
de ação -, pois suficiente para seu real conhecimento.
Cumprido o requisito legal de existência de dados suficientes a permitir a 
inequívoca identificação, é de ser afastada a alegada nulidade da intimação.
Impende ressaltar que, em consonância com os termos do art. 244, do Código de 
Processo Civil, só haveria invalidade se o vício existente tornasse impossível de o 
ato cumprir sua finalidade, ou seja, tornasse impossível ao destinatário a ciência 
da intimação publicada, o que, in casu, como antes mencionado, inocorreu."
5. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, 
do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1.131.805/SC, Corte Especial, Relator Ministro Luiz Fux, DJe 8/4/2010)

Documento: 1374478 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/12/2014 Página  9 de 4



 
 

 

No tocante ao direito ao restabelecimento de aposentadoria por tempo de serviço, a 

pretensão encontra óbice na Súmula 7/STJ.

Quanto ao dissídio jurisprudencial, ainda que o pedido recursal esteja apoiado em 

princípio de direito previdenciário, a parte recorrente, a fim de viabilizar o conhecimento do 

recurso, deve apoiar seu pedido em artigo de lei tido por violado. 

Confira-se:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO LEGAL. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. "A inépcia da petição inicial, escorada no inciso II do parágrafo único do artigo 
295 do Código de Processo Civil, se dá nos casos em que se impossibilite a 
defesa do réu ou a efetiva prestação jurisdicional" (REsp 1.134.338/RJ, Rel. Min. 
MASSAMI UYEDA, Terceira Turma, DJe 29/9/11). 
2. Hipótese em que a petição inicial, além de descrever de forma objetiva os fatos 
(candidato inscrito em concurso público que, aprovado nas fases iniciais, foi 
obstado de continuar no certame por não lograr êxito no teste psicotécnico), 
informa o direito subjetivo supostamente ofendido, ensejador do writ, sem causar 
qualquer espécie de embaraço à defesa do réu ou à efetiva prestação jurisdicional, 
tanto assim que o pedido foi julgado procedente. 
3. Nos termos do art. 105, III, "c", da Constituição Federal, é cabível a 
interposição de recurso especial quanto o acórdão recorrido "der a lei federal 
interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal". 
4. "Para que se caracterize o dissídio, faz-se necessária a demonstração analítica 
da existência de posições divergentes sobre a mesma questão de direito" (AgRg 
no Ag 512.399/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJ 8/3/04). 
5. Para demonstração da existência de similitude das questões de direito 
examinadas nos acórdãos confrontados "[é] imprescindível a indicação expressa 
do dispositivo de lei tido por violado para o conhecimento do recurso especial, 
quer tenha sido interposto pela alínea a quer pela c" (AgRg nos EREsp 
382.756/SC, Rel. Min. LAURITA VAZ, Corte Especial, DJe 17/12/09). 
6. Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas razões do recurso 
especial, a admissão deste pela alínea "c" do permissivo constitucional importará 
na aplicação, nesta Instância Especial, sem a necessária mitigação, dos princípios 
jura novit curia e da mihi factum dabo tibi ius, impondo aos em. Ministros deste 
Eg. Tribunal o ônus de, em primeiro lugar, de ofício, identificarem na petição 
recursal o dispositivo de lei federal acerca do qual supostamente houve 
divergência jurisprudencial. 
7. A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade do recurso especial 
iria de encontro aos princípios da ampla defesa e do contraditório, pois criaria 
para a parte recorrida dificuldades em apresentar suas contrarrazões, na medida 
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em que não lhe seria possível identificar de forma clara, precisa e com a devida 
antecipação qual a tese insculpida no recurso especial. 
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.346.588/DF, Corte Especial, Relator Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, DJe 17/3/2014)

Em verdade, a decisão agravada merece ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0138688-0 REsp 1.382.786 / RJ

Números Origem:  200651015302544  412567  5302541720064025101

PAUTA: 09/12/2014 JULGADO: 09/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VÂNIA ELOY GADELHA
ADVOGADOS : LUCIANO VIANNA ARAÚJO

TALITA DE BRITO PORTILHO DIAS
ADVOGADA : CRISTIANE CARVALHO D'ALMEIDA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VÂNIA ELOY GADELHA
ADVOGADOS : LUCIANO VIANNA ARAÚJO

TALITA DE BRITO PORTILHO DIAS
CRISTIANE CARVALHO D'ALMEIDA E OUTRO(S)

AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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